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O presente trabalho levanta algumas questões sobre as práticas de fomento econômico que a Coroa portuguesa 
EXVFRXLPSOHPHQWDUHQWUHDSRSXOD§£RFRORQLDOQDVHJXQGDPHWDGHGRV©FXOR;9,,,WHQWDQGRYHULʏFDUDOJXPDVGDV
reverberações destas medidas entre a população rural menos abastada, nomeadamente a dos lavradores que viviam 
nos arredores da cidade do Rio de Janeiro. Deste modo, é realizado um primeiro esforço de observação das políticas 
agrárias de cunho fomentista em sua dinâmica com a economia doméstica campesina, de forma a entender as tensões 
e consonâncias entre a política régia e o panorama econômico e social dos lavradores.
Abstract
This paper raises some questions about the economic development practices that the Portuguese Crown sought to 
implement among the colonial population in the second half of the 18th century, trying to verify some of the rever-
berations of these measures among the less well-off rural population, namely the peasants who lived in the outskirts 
RIWKHFLW\RI5LRGH-DQHLUR,QWKLVZD\DʏUVWHIIRUWLVPDGHWRREVHUYHWKHDJULFXOWXUDOSROLF\RIWKHȍGHYHORSPHQ-
talists”  in its dynamics with the peasant domestic economy, in order to understand the tensions and positive points 
between the royal policy and the economic and social panorama of the farmers.
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ste trabalho tem como principal obje-
tivo analisar as políticas de fomento 
SURGXWLYRHQFHWDGDVSHOD&RURDSRUWXJXHVDQRʏ-
nal do século XVIII e como elas dialogaram com 
a produção dos lavradores do Rio de Janeiro co-
ORQLDO WUDEDOKDQGRHVSHFLʏFDPHQWHFRPRFDVR
do anil. Após o levantamento das principais po-
VL§µHVKLVWRULRJU¡ʏFDVVREUHRSHU­RGRIDUHLXVR
de relações, documentos e cartas deixadas pelos 
vice-reis do Rio de Janeiro, assim como de um 
mapa populacional e econômico realizado para 
algumas freguesias rurais do entorno da cidade 
em 1797, de forma a trabalhar com os princípios 
que regeram a atuação dos vice-reis no tema do 
fomentismo econômico e as possíveis reverbera-
ções dessa política régia entre a população rural. 
'LVFXVV£R%LEOLRJU¡ʏFD
A segunda metade do século XVIII na 
Europa ocidental viu surgir uma série de ques-
tões para os Estados modernos. Ideias ilustradas 
no âmbito da organização política e econômica 
trazidas pelos ventos do iluminismo percorreram 
os reinos europeus produzindo diferentes resul-
tados (Paquette, 2009). No que tange ao caso 
de Portugal e suas possessões, como a América 
portuguesa, tal momento foi visto por alguns es-
tudiosos como um período no qual a Coroa bus-
cou implementar mudanças administrativas que 
implicaram em algumas novidades na defesa e 
na exploração econômica das suas colônias. So-
bre esse último aspecto, historiadores como Caio 
Prado Junior e depois Dauril Alden, enfatiza-
ram o que seria um “renascimento agrícola” da 
colônia brasileira, quando os colonos voltaram 
novamente as suas atividades para a agricultura 
depois de passada a euforia e os efeitos da mine-
ração do ouro na sociedade colonial. Nesse cená-
rio, buscou-se aproveitar o desenvolvimento de 
novos produtos como o anil, o algodão e o café, 
além da retomada do açúcar, que atingiam pre-
§RVFRPSHWLWLYRVQRʏQDOGRV©FXOR;9,,,JUD§DV
em boa parte a situações de caráter externo que 
DFDEDUDP SRU EHQHʏFLDU D SURGX§£R EUDVLOHLUD
como a saída da colônia de São Domingos do 
mercado de açúcar ou o desenvolvimento in-
dustrial inglês que aumentava a demanda por 
algodão (ver Alden (2004) e Prado Jr. (2011). 
Com base em práticas ilustradas e inspiradas em 
H[HPSORVGHʏVLRFUDWDVIUDQFHVHVRVDJHQWHVGD
Coroa portuguesa mobilizaram homens e incen-
tivaram mesmo a formação de quadros de técni-
cos e estudiosos que os auxiliassem a colocar em 
prática os princípios de uma renovada política de 
fomento econômico, questão central para o res-
WDEHOHFLPHQWRGDVFRPEDOLGDVʏQDQ§DVSºEOLFDV
do reino em meados do século XVIII. Tratando 
sobre os fundamentos teóricos que inspiraram 
esta renovação, o historiador Arno Wehling re-
sume com maestria os principais aspectos desta 
política fomentista:
A política fomentista denota, portanto, 
uma clara consciência dos principais proble-
mas econômicos portugueses e das formas de 
solucioná-los, à luz do movimento intelectual 
da Ilustração e da atuação governamental tra-
dicionalmente pragmática. A solução para o 
G©ʏFLWGDEDODQ§DFRPHUFLDOHSDUDDFULVHEUD-
sileira foi seu objetivo maior. As formas de que 
se revestiu, desde um mercantilismo rígido a 
Pombal, até a retomada da tendência pragmáti-
ca tradicional com a Viradeira, foram essencial-
mente as mesmas, girando em torno de certos 
pré-requisitos econômicos (modernização da 
agricultura, melhora das comunicações, di-
fusão de técnicas) e estímulos circunstanciais 
(isenção de direitos, proteção aduaneira, con-
trole das fontes de matérias-primas, garantia de 
compra aos lavradores) (Wehling, 1977, 264)
Observada através de novas políticas que 
D&RURDEXVFDYDLPSOHPHQWDUSDUDDGLYHUVLʏFD-
ção econômica – não só através do incentivo a 
novos gêneros agrícolas mas também de novas 
E
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tecnologias que pudessem melhorar o proces-
so produtivo  –  a noção de um “renascimento 
agrícola” teve sua origem delimitada principal-
mente através de fatores internos e externos, ou 
seja, como fruto de uma política ilustrada da 
&RURD H WDPE©P GH XPD FRQMXQWXUD HVSHF­ʏFD
externa que delimitou em parte os seus suces-
sos e fracassos. Muitos trabalhos que se voltam 
para esta temática enfatizam, com toda a razão, 
a importância das ideias de homens da ilustração 
como a base teórica do que se viria a realizar.  A 
LQʐXªQFLDGDVREUDVGH'LGHURWH9ROWDLUHFRPR
apontou Maria Odila Leite Dias  (2009,  41), 
reforçaram entre os intelectuais luso-brasileiros 
o caráter prático das medidas a serem adotadas, 
FRQʏDQGRQRSURJUHVVRW©FQLFRHFLHQW­ʏFRSDUD
a melhoria das condições materiais e de trabalho 
da população. Outros pesquisadores ressaltam 
também a circulação e o debate de diferentes teo-
ULDVHFRQ´PLFDVHP3RUWXJDOGRʏQDOGR$QWLJR
5HJLPHDQDOLVDQGRVXDVLQʐXªQFLDVQDVDWLWXGHV
do governo monárquico em encontrar uma saída 
SDUDDFULVHʏQDQFHLUDGRSHU­RGRFRPR:HKOLQJ
(1977) e Cardoso e Cunha (2011). 
No entanto, acredito que em suas varia-
das análises os estudos que relacionam ilustra-
§£RHRLPS©ULRSRUWXJXªVȅHVSHFLʏFDPHQWHQD
relação entre Portugal e a América portuguesa 
– ainda conferem pouca atenção à reverberação 
das políticas régias de fomento produtivo na so-
ciedade colonial, uma vez que frequentemente 
o resultado das políticas ilustradas é visto como 
sendo muito pequeno ou mesmo irrelevante pois 
não representou uma mudança estrutural da so-
ciedade ou das formas de produção, impossibi-
litando uma fatídica crise da ordem do Antigo 
Regime em Portugal e no Brasil (é o caso de 
Wehling (1977) e Novais (1984). Portanto, quan-
do nos perguntamos sobre a implementação e os 
resultados dessa política na América portuguesa, 
DKLVWRULRJUDʏDDLQGDSULRUL]DXPDFHUWDDYDOLD-
ção macro, no sentido de asseverar sobre o seu 
sucesso ou fracasso com base no aumento da 
produção do gênero agrícola incentivado e a sua 
participação na balança comercial da colônia, ou 
mesmo sobre o seu ganho ou perda de impor-
tância no contexto do comércio com a Europa, 
ʏFDQGRHQW£RDV IDP­OLDVGH ODYUDGRUHVH D VXD
realidade econômica e social completamente ali-
jada deste processo. Em outras palavras, pouco 
se procura entender como as intenções régias 
de fomento agrícola atingiram o meio produtivo 
rural e especialmente a economia doméstica dos 
camponeses. Existe ainda um vasto campo para 
se explorar, como alguns trabalhos mais recentes 
têm demonstrado (ver: Pesavento, 2013 e 2005).
Talvez justamente por muitos historia-
dores entenderem que os incentivos por parte da 
Coroa não permitiram uma mudança estrutural 
da produção agrícola, ou então que promoveram 
resultados passageiros e de pouca importância, 
que a reverberação da sua política entre a popu-
OD§£R UXUDO Q£R ʏJXUH FRP GHVWDTXH HQTXDQWR
objeto de estudo. Não obstante, me parece que é 
muito pertinente se questionar sobre o grupo de 
lavradores em meio a política de fomento agríco-
ODGRʏQDOGHVHWHFHQWRVQ£RV³SRUTXHHUDXPD
política voltada principalmente para mobilizar os 
lavradores, mas também porque se trata de um 
período no qual a capitania do Rio de Janeiro 
demonstrava um dinamismo comercial cada vez 
mais pujante. Segundo Fragoso (2001), na passa-
gem do século XVIII para o XIX, a praça comer-
cial do Rio de Janeiro já consistia na principal do 
Atlântico sul português em termos comerciais, 
conseguindo acumular superávits com as praças 
de além mar com a qual estabelecia comércio. A 
resposta para este “enigma” que atentava contra 
o princípio da balança comercial favorável para a 
metrópole era encontrada, ainda segundo o mes-
mo autor, devido a algumas características da 
sociedade e economia de então:
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Para responder a esta pergunta deve-
-se considerar que, ao lado dos senhores das 
plantations, existiam os criadores de porcos, as 
charqueadas, as fazendas de pecuária bovina, 
os produtores de mandioca, entre outros produ-
tores para o abastecimento interno, dissemina-
dos por Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande 
do Sul etc. Isto é, uma multidão de produtores 
que, apesar de não venderem mercadorias para 
os portos europeus, produziam riquezas e com 
elas compravam fazendas européias, da Índia, 
escravos africanos, etc. As pessoas que adqui-
riam esses produtos e cativos, evidentemen-
te, não o faziam vendendo fubá ou toucinho, 
através de Lisboa, para Londres ou Hamburgo, 
mas sim por meio de moedas conseguidas an-
tes com a alienação daquele fubá ou mulas nos 
vários mercados regionais da América portu-
guesa. Portanto, se trabalhamos com as “contas 
internacionais” da colônia percebe-se que ela 
era mais que uma plantation exportadora, e era 
isto que lhe permitia pagar suas “dívidas exter-
nas” (Fragoso, 2001, 336). 
 Nesse sentido, tanto Fragoso como 
outros autores vêm enfatizando o estudo das 
dinâmicas internas da economia e da sociedade 
como a principal chave interpretativa para se en-
tender o Brasil Colônia (Fragoso, Bicalho, Gou-
vêa, 2001). Essa posição vai de encontro a outras 
intepretações importantes, a exemplo de autores 
como Fernando Novais, que acreditam na con-
ʏJXUD§£RVRFLDOHHFRQ´PLFDGR%UDVLOFRORQLDO
FRPRUHʐH[RSULQFLSDOPHQWHGDVXDLQVHU§£RQR
processo de acumulação primitiva de capitais 
na Europa, sendo o lucro excedente da econo-
mia colonial direcionado para Portugal por meio 
do monopólio comercial da metrópole (Novais, 
1983).  
Acredito que se por um lado a ideia de 
um “renascimento agrícola” foi cunhada com 
bastante foco em aspectos externos tais como a 
melhoria do preço dos gêneros agrícolas brasi-
leiros no mercado europeu, não se pode perder 
de vista também a dinâmica social e econômica 
interna que já vinha em curso, que no caso do 
Rio de Janeiro dava mostras de uma agricultura 
de abastecimento de relevância desde o início do 
século XVIII. Os crescentes mercados consumi-
dores do sudeste colonial foram potencializados 
SHORRXURHRJUDQGHʐX[RGHPLJUDQWHVTXHR
metal precioso atraía. Essa perspectiva incita 
alguns autores a contestarem a ideia de um “re-
nascimento agrícola” no caso do Rio de Janeiro, 
defendendo que este setor não havia perdido seu 
dinamismo e potencialidade em épocas anterio-
UHVDRʏQDOGRVHWHFHQWRVFRPRDUJXPHQWD6DP-
paio (2003). Deste modo, é necessário lembrar 
que as políticas de fomento econômico da Coroa 
HPʏQDLVGRVHWHFHQWRVQ£RFKHJDYDPQHFHVVD-
riamente em um meio rural marcado pela “terra 
arrasada”, o que implica reconhecer que a produ-
ção das famílias de lavradores de pequena e mé-
dia capacidade já vinham apresentando indícios 
de um certo dinamismo calcado na economia de 
abastecimento ou mesmo envolvida no comércio 
atlântico de africanos, como demonstram o caso 
da farinha de mandioca e da aguardente, impor-
tantes produtos exportados do Rio de Janeiro 
para a aquisição de cativos no decorrer do século 
XVIII e princípios do XIX 1.
7HQGRHPYLVWDHVVHFHQ¡ULRʏFDDSHU-
gunta: como se desenvolveram os incentivos à 
produção entre a população rural da América 
portuguesa? A documentação deixada pelos vi-
FHUHLVGR(VWDGRGR%UDVLOHPʏQDLVGRV©FXOR
XVIII é imprescindível para visualizarmos uma 
parte deste processo de fomento econômico na 
colônia. Vejamos o que alguns deles pensaram 
quando trataram dos lavradores das cercanias da 
cidade do Rio de Janeiro. 
Os vice-reis e o fomento econômi-
co do Rio de Janeiro
 Em 1763 a cidade do Rio de Janeiro 
6REUHDSURGX§£RHDSUHVHQ§DGDFDFKD§DHGDIDULQKDQRWU¡ʏFR
atlântico de africanos, ver os trabalhos de Ferreira (2001) e Bezerra 
(2011). 
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passa a ser a capital do Estado do Brasil, mu-
dança que representava a crescente importância 
econômica da cidade como porto de escoação do 
ouro e de entrada de cativos africanos. Com a 
mudança, o desenvolvimento do entorno rural 
da cidade, tradicionalmente ligado com a pro-
dução do açúcar, passa a ser objeto de maior 
atenção por parte dos vice-reis. Dentre eles, um 
dos que mais se debruçou sobre este assunto foi 
Luís de Almeida Portugal, o segundo Marquês 
de Lavradio, que passou a governar no Rio de 
Janeiro a partir de 1769. A instrução que deixou 
para seu sucessor dez anos depois constitui um 
importante documento onde é possível ter ideia 
de algumas medidas de fomento econômico que 
buscou implementar, especialmente o incentivo 
para gêneros agrícolas que não estavam na pauta 
tradicional da exportação do Rio de Janeiro. Um 
deles foi o arroz, no qual o vice-rei relata os limi-
tes das suas possibilidades de incentivo: 
Promovi do modo que pude a lavoura 
do arroz; e como eu não tinha com que ajudar 
aos lavradores, nem aos fabricantes, interessei-
-me com alguns negociantes, fazendo-lhes 
muitas festas e distinções, para que eles qui-
VHVVHPDX[LOLDU DRVTXH WLQKDPI¡EULFDV DʏP
de que eles pudessem animar aos lavradores2 
(Portugal, 1843, p. 468). 
Se para o arroz Lavradio se queixava dos 
obstáculos, no caso do índigo, corante que era 
H[WUD­GRGHSODQWDVSDUDʏQVGH WLQJLPHQWRHOH
demonstrou maiores esforços. O grande proble-
ma que se apresentou para esse gênero era fazer 
com que agricultores e mercadores estivessem 
dispostos a produzir e comercializar um produto 
que não era nem um pouco tradicional, apesar de 
haver em bastante quantidade a planta para sua 
extração e o mercado para o corante fosse certo 
nas fábricas têxteis da Europa. O método inicial 
IRLDRTXHSDUHFHEUXVFRFRPRYLFHUHLDʏUPDQ-
do que obrigou à força que alguns lavradores 
2 Para facilitar a leitura atualizei o português do original em todas as 
citações.  
plantassem o índigo assim como a outras pessoas 
TXHIDEULFDVVHPRDQLO(QWUHWDQWRDGHVFRQʏDQ-
ça e os baixos preços pelos quais os mercadores 
queriam comprá-lo não interessava aos produ-
tores, deste modo o vice-rei propôs uma prática 
mais incisiva por parte da Coroa:
Pus na presença da nossa Corte este 
negócio (do anil), e merecendo a Real aprova-
ção de S. M. o que tive a honra de representar a 
este respeito, foi o mesmo Senhor servido man-
dar examinar a qualidade do anil, e dividindo-o 
em três classes, estabelecer os preços que cada 
uma daquelas classes merecia, ordenando-se-
-me que eu tomasse todo pela Fazenda Real, 
e que por esta fosse pago, segundo os preços 
estabelecidos, com proibição de que ninguém 
mais o pudesse comprar (Portugal, 1843, 468). 
 A Fazenda Real passa a monopolizar 
a compra do anil do Rio de Janeiro, obtendo-
-o por preços tabelados. A princípio ordenou o 
vice-rei que a Fazenda Real comprasse o anil de 
primeira qualidade por mil réis, o de segunda por 
novecentos réis e o de terceira por oitocentos 
réis (Pesavento, 2005b,27). Porém, depois de in-
centivada a produção por este modo, o marquês 
permitiu que os produtores vendessem também 
para os negociantes interessados, o que em al-
guns casos rendeu aos lavradores preços ainda 
mais em conta do que os oferecidos pela Fazenda 
Real. Deste exemplo, o vice-rei extrai a seguinte 
conclusão:
Este é o último meio de se poderem 
aumentar os gêneros e o comércio nestas con-
quistas: todas as vezes que os Soberanos não 
DQLPDUHPRVODYUDGRUHVHQ£ROKHVʏ]HUHPFHU-
to o prêmio de seu trabalho, não será possível 
conseguir coisa alguma (Portugal, 1843, 470).
O gênio do marquês de Lavradio em-
pregava os limitados meios que dispunha para 
colocar em prática o que um pouco mais tarde, 
em 1789, o abade José Francisco Correia da Ser-
ra iria defender ao realizar um discurso na Real 
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Academia de Ciências de Lisboa. Como um im-
SRUWDQWH LQWHOHFWXDO LGHQWLʏFDGRFRPRVYDORUHV
LOXVWUDGRVGRʏQDOGRV©FXOR;9,,,HP3RUWXJDO
não deixou de tratar em seu discurso das necessi-
dades e dos meios para superar a crise econômi-
ca portuguesa:
Dar providências, remover obstácu-
los, extirpar abusos, compete somente aos mi-
QLVWURVGRSRGHUVREHUDQRLQʐXLUFRPJUDQGHV
exemplos, intentar grandes estabelecimentos, 
cabe só na força dos grandes proprietários; pro-
SDJDUDVOX]HVTXHSDUDHVWHʏPOKHVXEPLQLV-
tra a natureza de seus estudos, é tudo quanto 
podem e devem fazer as corporações literárias 
(Serra, 1990,7). 
As academias literárias, em Portugal e 
na América portuguesa, foram importantes nú-
cleos de formação das ideias de modernização 
da agricultura, tendo inclusive participantes que 
mais tarde ingressariam nos aparatos do gover-
no régio, como D. Rodrigo de Sousa Coutinho, 
que integrou os debates em torno das causas do 
atraso econômico de Portugal na Real Academia 
de Ciências de Lisboa (Wehling, 1977, 195-196). 
Portanto, a prática do Marquês de Lavradio só 
HYLGHQFLDYD D VXD DʏQLGDGH FRP DOJXPDV GDV
ideias em discussão na sua época, procurando 
ao seu modo remover obstáculos e criar opor-
tunidades para que prosperasse a diversidade de 
culturas que a Coroa procurava desde ao menos 
a década de 1750, quando as primeiras ordens 
referentes a isso foram enviadas para os gover-
nadores do Rio de Janeiro (Sampaio, 2014, 324). 
 O caso do anil acabou por se compro-
var como um grande sucesso, em parte devido a 
atuação do Marquês de Lavradio, mas também 
ao incentivo e acompanhamento técnico de Je-
rônimo Vieira Abreu. Ele se envolvera com uma 
série de inventos nas fábricas de descascar arroz 
e também disseminou entre os lavradores a pro-
dução do anil, elaborando uma instrução para 
eles das melhores técnicas de extração do coran-
te. Além disso, compôs a mesa de inspeção do 
Rio de Janeiro que averiguava a qualidade dos 
gêneros produzidos (Cavalcanti, 2004, 86; Pesa-
vento, 2013,77).   
Apesar disso, houve limites claros ao 
incentivo régio junto aos produtores de anil, 
VHQGR R SULQFLSDO GHOHV R FRQVWDQWH G©ʏFLW TXH
havia na Fazenda Real. Por este motivo que o 
Marquês de Lavradio liberou os produtores para 
venderem aos mercadores interessados, temendo 
que o erário régio não suportasse todo o volume 
DSUHVHQWDGR FRPR SRU ʏP DFDERX SRU DFRQWH-
cer (Portugal, 1848, p. 470). Dez anos depois, 
em 1789, o vice-rei sucessor de Lavradio, Luís 
de Vasconcelos e Sousa, reclamava dos mesmos 
problemas ao também elaborar um relatório que 
deixou para o seu sucessor. Segundo suas 
palavras:
Os importantes objetos de anil e co-
chonilha, que nela se tem principiado e estabe-
lecido, tem promovido grandes vantagens para 
este Estado, as quais seriam ainda maiores, se 
não fossem sujeitos a muitos inconvenientes, 
que se não tem feito perder de todo o seu pro-
gresso, tem em muita parta concorrido para se 
não promoverem com mais força e indústria, 
estes importantes ramos do comércio (...). Logo 
que o anil principiou a aumentar-se pelo meio 
mais próprio de o receber a Fazenda Real e de 
ser prontamente pago na forma da Ordem de 
Sua Majestade, expedida pelo seu Real Erário 
à Junta da Fazenda desta Capital, na data de 13 
de agosto de 1773, veio em breve tempo a ex-
perimentar uma notável decadência pela falta 
do pronto pagamento até ao ponto de se deita-
rem abaixo algumas fábricas e de se abandonar 
quase de todo esta cultura: foi contudo necessá-
rio restabelecê-la outra vez por meio de novos 
HGLWDLVTXHʏ]SXEOLFDUQRDQRGHIDFL-
litando a execução da dita ordem, que sendo 
já antes deste tempo, quando não impossível, 
VXPDPHQWHGLʏFXOWRVD $QLPDGRVFRQWXGR
os fabricantes com estas novas promessas, en-
traram outra vez a levantar novas fábricas, que 
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VHIRUDPDXPHQWDQGRHQTXDQWRVHOKHVYHULʏ-
cou o pagamento à vista, de modo que até o ano 
de 1847 [?] existiam 406 fábricas em diversos 
distritos (Sousa, 1789, 188).
Mesmo com o esforço do novo vice-
-rei, que reconhecia a importância desta política 
e inclusive deu continuidade a ela procurando 
utilizar o mesmo modelo em outras produções 
(como a da cochonilha, para extração do corante 
vermelho), a realidade dos cofres lhe impediu de 
levá-la adiante. Foi forçado a suspender o paga-
mento “na triste conjuntura de se estar devendo 
aos fabricantes [de anil] a soma de 24:544$150 
rs., como mostra a relação junta ao ofício para a 
Corte, com data de 22 de maio de 1786” (Sou-
sa, 1789, p.190). Entretanto, as possibilidades 
de produção e comercialização do anil brasileiro 
mostraram-se pujantes, encontrando na déca-
da de 1790 uma grande aceitação no mercado 
externo. O anil da América portuguesa acabou 
EHQHʏFLDGR SHOR FUHVFLPHQWR GD LQGºVWULD Wª[-
til inglesa e francesa e também pelo panorama 
internacional que desestabilizou a produção no 
Caribe. Foi somente com o incentivo inglês da 
produção do anil indiano a partir de 1799 que 
o produto brasileiro encontrou franca decadên-
cia (Wehling, 1977, 249). Apesar disso, estudos 
recentes apontam que mesmo com a irregulari-
dade do pagamento da Fazenda Real, o incen-
tivo inicial ao anil acabou por movimentar um 
comércio próspero entre o Rio de Janeiro e as 
praças comerciais portuguesas até pelo menos os 
primeiros anos do século XIX, motivado muitas 
vezes por outros mercados além do inglês como 
o de Hamburgo, mostrando que a fabricação do 
índigo continuou por um curto momento como 
uma opção interessante para quem se dispusesse 
ao seu preparo (Pesavento, 2005a, 221-222).
Mas quem realizou tal empreendimento? 
Se as relações dos vice-reis nos permitem traçar 
um pequeno balanço das políticas régias de di-
YHUVLʏFD§£RSURGXWLYDSRURXWURODGRV£RSREUHV
quando se tratam de conhecer os lavradores que 
elas tanto queriam estimular. Na verdade, a ima-
JHPTXHʏFDDSDUWLUGHVWHVGRFXPHQWRV©GHXPD
população que sem estímulos por parte do poder 
FHQWUDOʏFDULD OHWDUJLFDPHQWHQDVXD WUDGLFLRQDO
produção, incapaz ou mesmo desinteressada em 
qualquer cultivo novo. Fica transparente esta 
percepção quando o vice-rei Luís de Vasconce-
los trata das produções da cochonilha e do café 
na Ilha de Santa Catarina:
Tem porém produzido conhecidas 
vantagens a cultura da cochonilha, que sendo 
desconhecida e odiosa aos povoadores daque-
les distritos (Santa Catarina), foi promovida 
pela indústria e cuidado do dito governador, 
que com o seu próprio exemplo fez animar 
aos que repugnavam principiá-la, por mais 
diligência que antecedentemente se tinha fei-
to para os reduzir, depois de se conhecer a 
propriedade daqueles terrenos para a mesma 
cultura. Serviu, contudo de maior estímulo o 
pronto pagamento de toda a que se apresentava 
naquela provedoria para onde até aqui tenho 
feito todo o esforço para se remeter o produto 
do suprimento, que ali se adiantava, de modo 
TXHVHQ£RʏFDUVXVSHQVRRSDJDPHQWR©EHP
de esperar que vão em tanto estas produções, 
que serão precisas maiores providências para 
a compra e saída deste gênero. (...) O que me 
parece não virá a acontecer com o café, que o 
mesmo governador fez estabelecer naqueles 
distritos , pelo consumo e extração que tem 
este gênero para muitas partes da Europa, sen-
do tal até agora a falta de indústria daqueles 
miseráveis colonos, que conhecendo há mui-
to tempo a utilidade deste ramo de comércio, 
nem por isso se aplicavam a ele, contentando-
-se com a única lavoura da mandioca em que 
unicamente se empregavam, e de que apenas 
podiam tirar o pequeno interesse de uma fraca 
e muita escassa subsistência (Sousa, 1789, 197-198, 
grifo feito por mim).   
 Observa-se que uma das vantagens 
que parece ser a principal para os produtores é 
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o pronto pagamento da produção oferecida, o 
que poderia ser o diferencial da política régia em 
comparação com a venda para outros negocian-
tes que poderiam pagar só quando a carga fosse 
vendida em Portugal. Entretanto, ainda assim 
Luís de Vasconcelos credita a falta do sucesso 
GDGLYHUVLʏFD§£RȅDWUDY©VGRH[HPSORGRFDI©ȅ
devido ao baixo interesse dos lavradores que se 
contentariam com uma produção de subsistência. 
(OH Q£R IRL R ºQLFR D LGHQWLʏFDU SUREOHPDV QR
meio rural, o seu sucessor, José Luís de Castro, 
o Conde de Resende, voltaria a expor queixas 
semelhantes em 1797 ao trocar missivas com os 
capitães dos distritos do Rio de Janeiro:
Para se desfrutarem as vantagens des-
te Estado [do Brasil] e remediarem em parte 
a sua decadência, é necessário conhecê-las, e 
discorrer no modo de fazer a cada uma delas o 
benefício possível: estes dois pontos só pode-
rão conseguir-se encarregando a sujeitos inteli-
gentes, ativos, e zelosos, que visitando todos os 
Distritos desta Capitania, façam neles as obser-
vações que adiante se dirão. Os assuntos, que 
se hão de considerar são todos os que necessi-
tam de adiantamento, os quais neste Estado são 
muitos, e muito grandes, pois a qualquer parte, 
a que se voltem os olhos se veem terras as mais 
ricas, sem habitantes; as habitadas, sem cultura; 
e as cultivadas, sem terem estimação os seus 
efeitos, não por faltas de colheitas, e consumo, 
mas pela pouca indústria, e frouxidão, ainda 
naqueles objetos, que sendo animados a pro-
porção das vantagens que ofereçam, pagariam 
generosamente todo o trabalho que no princí-
pio de um acertado estabelecimento se sofresse 
milhares de homens, e mulheres engolfados na 
ociosidade, na miséria (BNRJ, 5, 3, 2).   
 2YLFHUHL&RQGHGH5HVHQGHFRQʏRX
em alguns capitães dos distritos milicianos da 
capitania para formular informações e propos-
tas para desenvolver a agricultura, incentivan-
do, ainda segundo o mesmo documento, que os 
capitães fossem agentes ativos na disseminação 
de técnicas e da modernização agrária entre os 
lavradores: 
Podendo se reduzir todos estes dife-
rentes assuntos a os fundamentais de Povoa-
ção, Agricultura, Comércio, Indústria, e uma 
boa Polícia e o meio de promovê-los será o ob-
jeto da visita para a qual nomeio a Vossa Mer-
cê, cuja servirá de preparatório o fundamento 
as operações grandes, que (suecofeivamente) 
se poderão empreender, introduzindo em todo 
o gênero, e em todas as partes o conhecimen-
to prático do melhor, que se pode discorrer em 
cada um dos pontos referidos, reconhecendo 
as coisas com a maior solidez, a prolixidade, 
examinando tudo que se pode fazer cômodo 
de executar, comunicando aos Povos, e parti-
culares as luzes necessárias, para que eles por 
suas mãos possam adiantar os seus próprios 
interesses, dando-lhes a conhecer os prodigio-
sos meios que tem, ainda não os desfrutando 
(BNRJ, 5, 3, 2).
 Deste modo o vice-rei apresentava 
uma proposta de certa forma diferente da ima-
ginada pelo secretário de Estado dos Negócios 
da Marinha e Domínios Ultramarinos da sua 
época, D. Rodrigo de Sousa Coutinho. O secre-
tário acreditava que a disseminação das “luzes” 
pelos sertões da América portuguesa poderia se 
dar também através de livros e folhetos acerca 
das modernas técnicas de cultivo ou de instru-
ções sobre o plantio de novos gêneros agrícolas. 
(P6£R3DXORRVOLYURVʏFDUDPSRUYHQGHUDRV
agricultores sem grandes sucessos, até chegarem 
ao ponto de serem distribuídos de graça, porém 
ainda assim com poucos resultados (Dias, 2009, 
58-61). Em 1798 a câmara municipal do Rio de 
Janeiro acusou ao reino o recebimento das obras 
O Fazendeiro do Brasil, uma série de livros es-
critos por José Mariano da Conceição descre-
vendo técnicas de cultivo de diversos gêneros, os 
quais foram: 
...para se venderem a dez tostões cada 
XPHHQWUHJDUVHDRRʏFLDOPDLRUGD6HFUHWDULD
de Estado José Pereira Leão para indenizar a 
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Real Fazenda, teve o Senado a satisfação de 
lhes dar pronta saída, e a dizer o quanto este 
povo é suscetível das luzes que Sua Majesta-
de é servida comunicar-lhe (ANRJ, Caixa 500, 
pacote 1, 1798). 
Apesar do entusiasmo das palavras da 
Câmara, é difícil aferir em que medida a popula-
ção das freguesias rurais estava aberta às “luzes 
que Sua Majestade é servida comunicar-lhe”. O 
fato é que da documentação que nos chegou dos 
vice-reis a perspectiva era francamente negativa 
e constantemente pedia intervenções mais dire-
tas por parte do governo de forma a estimular e 
alterar o panorama rural. Neste caso, me parece 
pertinente questionar sobre a natureza do choque 
entre a vontade régia que defendia uma produção 
agrícola cada vez mais pautada pelos emblemas 
da racionalidade e da produtividade com os inte-
resses e aspirações dos próprios lavradores. Ou 
seja, se até então partimos das missivas e julga-
mentos das autoridades régias sobre o meio rural, 
é necessário agora dar voz aos lavradores para 
compreender melhor a dinâmica que era buscada 
e a qual efetivamente se conseguiu para a pro-
GX§£RDJU­FRODHPʏQDLVGRV©FXOR;9,,,3DUD
isso, é necessário analisar melhor essa população 
de lavradores do Rio de Janeiro colonial.
Agricultores e produtores 
de anil nas paróquias rurais 
do Rio de Janeiro
Como adentrar na economia doméstica 
GRVODYUDGRUHVGRʏQDOGRVHWHFHQWRV"(VWDSHU-
gunta nos leva invariavelmente para a decifração 
da lógica da economia camponesa. Segundo a 
teoria clássica de Alexander Chayanov sobre o 
tema, o lavrador e sua família estavam dispostos 
a produzir sem uma lógica de acumulação, geral-
mente tendo como norte a satisfação das neces-
sidades de consumo de todos os seus integrantes, 
que compunham ao mesmo tempo a unidade 
de trabalho e de consumo familiar (Chayanov, 
1966). A tese de Chayanov, entretanto, não deve 
ser aplicada ao universo colonial brasileiro de 
forma irresponsável, especialmente por estarmos 
a falar de uma sociedade escravista que conferia 
outras características à economia do lavrador li-
vre e sua família3. Apesar disso, sublinho aqui 
a busca por uma otimização produtiva que, para 
além do modo de produção capitalista, era uma 
FDUDFWHU­VWLFDTXHVHLGHQWLʏFDYDLJXDOPHQWHFRP
a lógica do lavrador na busca pelos melhores 
cultivos e oportunidades. Ou seja, mesmo que 
Q£RKRXYHVVHXPDSUHRFXSD§£R HP LQWHQVLʏFDU
a produção em busca de uma acumulação cada 
vez maior, isso não impediu que o lavrador bus-
FDVVHIRUPDVHʏFLHQWHVSDUDDOFDQ§DURSURGXWR
necessário para o seu sustento (Chayanov, 1925, 
108-109). 
Outro ponto a sublinhar é a questão da 
minimização dos riscos trazida por Michael Lip-
ton. Este economista britânico estudou comuni-
dades de camponeses em regiões subdesenvol-
vidas como a Índia, extraindo de suas pesquisas 
a ideia de aversão ao risco como a principal ca-
racterística da agricultura do camponês tradicio-
nal. Uma série de questões impunham grandes 
limitações e riscos na busca pela dinamização 
produtiva do lavrador tradicional, tais como: a 
presença de um mercado imperfeito; de limita-
ções técnicas no cultivo; da imprevisibilidade do 
clima e sua repercussão na lavoura, assim como 
outros fatores que transformavam a atividade 
agrícola em um negócio arriscado para quem de-
pendia dela para sobreviver. Portanto, em vista 
de garantir a subsistência de sua família, a dimi-
3 Penso que o elemento escravista na produção camponesa poderia 
UHSUHVHQWDUXPDFU©VFLPRQDSURGX§£RVHPVLJQLʏFDUQHFHVVDULDPHQWH
em um crescimento, na mesma proporção, da demanda por consumo 
da família. Uma vez que o escravizado encontrava-se, a princípio, em 
situação hierarquicamente inferior no grupo familiar do qual fazia par-
te, suas demandas poderiam ser reduzidas pelos senhores somente ao 
consumo de sua subsistência, que inclusive não precisava necessaria-
mente ser a mesma que a de outros membros livres da família. Portanto, 
mesmo as famílias camponesas que contavam com poucos escravizados 
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nuição dos riscos era o principal fator a moldar 
suas opções econômicas (Lipton, 1968, p. 330-
332). Como muitas das características levantadas 
por Lipton no âmbito do universo rural de países 
subdesenvolvidos 
encontram eco na 
realidade dos lavra-
dores do período co-
lonial, acredito que 
sua teoria em torno 
da aversão ao risco 
é um referencial 
importante ao se es-
WXGDURVDJULFXOWRUHVGR5LRGH-DQHLURHPʏQDLV
do setecentos.  
Levando em consideração as questões 
levantadas acima, caberia, portanto, a pergun-
ta: quais eram as principais características e 
necessidades que as famílias de lavradores de 
DQLO DSUHVHQWDYDPQRʏQDOGR V©FXOR;9,,,"$
tarefa é das mais difíceis pois na maioria das ve-
zes nos faltam subsídios que permitam explorar 
a produção, os modos de trabalho e o comércio 
no qual estas famílias se envolveram. No entan-
to, a própria vontade dos vice-reis de conhecer 
e interferir no meio rural acabou nos legando 
alguns documentos que permitem vislumbrar 
brechas da vida econômica campesina. Tratam-
-se dos pedidos do vice-rei Conde de Resende 
aos capitães dos distritos para que elaborassem 
relatórios das freguesias e relações da sua popu-
lação e agricultura. Um deles chegou até nós, o 
relatório do distrito de Guaratiba feito em 1797, 
que englobava algumas freguesias do entorno da 
antiga urbe colonial do Rio de Janeiro, tais como 
Guaratiba, Campo Grande, Jacarepaguá, Mara-
picu, Jacutinga, Iguaçu e Itaguaí (AHU, Mapas 
descritivos...,1797). A realização do documento 
coube a Sebastião José Guerreiro França e nele 
é possível encontrar o número de famílias e sua 
FRPSRVL§£RDTXDQWLGDGHGHʏOKRVSHVVRDVHV-
cravizadas e os agregados de cada uma), o que 
produziam, quanto exportavam e quanto lucra-
ram no ano com o comércio. Tomados alguns 
destes dados para três freguesias selecionadas, 
para as quais já disponho de dados mais avança-
dos, foi possível construir a tabela abaixo: 
Fonte: AHU, Mapas descritivos...,1797.
As paróquias relacionadas na tabela 
1 eram velhas produtoras de açúcar no Rio de 
Janeiro, algumas delas contando com engenhos 
desde o século XVI, a exemplo de Jacarepaguá. 
Isso é um dos fatores que explica a grande pre-
sença de cativos, que ultrapassavam a metade 
da população nas três paróquias. Apesar dis-
VR D UHJL£R Q£RʏFRXPDUFDGD H[FOXVLYDPHQWH
pela cana de açúcar. Os mapas das freguesias 
demonstram que muitas famílias de lavradores 
produziam mais do que simplesmente o açúcar 
ou a aguardente, pois foram avaliadas também 
produções de arroz, feijão, milho, farinha, café e 
anil. As famílias que declararam produzir o anil 
serão o foco principal da análise. 
Nas três paróquias não foram muitas as 
IDP­OLDV GH ODYUDGRUHV TXH DVVLP ʏ]HUDP HP
Campo Grande 31 famílias plantaram sementes 
de anil (8,68% dos 357 fogos da paróquia), em 
Guaratiba foram 38 (11,73% de 324 fogos) en-
quanto que em Jacarepaguá somente 1 família 
se interessou. Temos, portanto, poucos domicí-
lios que apostaram na produção do anil naquele 
ano. Juntamente com os mapas das freguesias, 
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o vice-rei encomendou também um relatório por 
escrito. Nele, Sebastião José Guerreiro aprovei-
tou para expor as razões para essa baixa 
adesão, contando o seguinte:
A plantação de anil principiou a esten-
der-se com frouxidão no governo do Excelen-
tíssimo Senhor Marquês de Lavradio e chegou 
DXPSRQWRʐRUHVFHQWHJRYHUQDQGRR(VWDGRR
Excelentíssimo Senhor Luís de Vasconcelos (...) 
Finalmente, esta erva entrou a morrer apesar da 
WHLPDGRVODYUDGRUHVDOJXQVʏFDUDPSHUGLGRV
que se viram na dura necessidade de abandonar 
uma plantação tão lucrativa e de tão doce ex-
portação e extração, depois de esgotarem todos 
os meios para remediar semelhante mal, sem 
contudo se poder descobrir a causa física dele. 
Sobre este artigo se não podem dar providên-
cias positivas, por que logo que os lavradores 
conhecerem por alguma experiência / que de 
quando em quando vão fazendo / que esta plan-
ta começa a reproduzir, eles a propagarão vo-
luntariamente quanto puderem, pelas grandes e 
conhecidas vantagens que daqui resulta aos seus inte-
r e s -
ses (IEB, AL-022-002).  
Além do relato de Sebastião evidenciar 
algum tipo de peste agrícola pela qual a planta-
ção do anil passava, o ponto mais interessante é 
justamente a ressalva que ele faz quanto às medi-
das dos agricultores, que demonstravam um inte-
resse contínuo na produção ao ponto de pratica-
rem experiências que pudessem reverter a situa-
ção de crise, evidenciando assim um quadro di-
ferente dos lavradores letárgicos que os vice-reis 
tanto pintavam em seus escritos. Talvez fossem 
os frutos da política de incentivo iniciada pelo 
marquês de Lavradio, assegurando uma liquidez 
FHUWDGRSURGXWRTXHʏFRXQDPHP³ULDGRVDJUL-
cultores pelas suas “grandes e conhecidas vanta-
gens”, segundo escreve o próprio Sebastião. 
Outro aspecto importante a se levar em 
consideração é a produção agrícola em geral da-
quelas famílias, uma vez que elas não produziram 
somente o anil. Reunindo as informações sobre a 
s u a 
pro-
d u -
ç ã o 
e 
c o -
Fonte: AHU, Mapas descritivos...,1797.
Fonte: AHU, Mapas descritivos...,1797.
Fonte: AHU, Mapas descritivos...,1797.
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mercialização expostas pelo mapa de 1797, foi 
possível montar os quadros abaixo:   
Tomando os casos das paróquias de 
Campo Grande e Guaratiba, para as quais exis-
tem um grupo maior de famílias produtoras, 
percebe-se que a composição da renda familiar 
ocorreu com base em produtos típicos de expor-
tação para o reino como o açúcar. No entanto, o 
anil aparece como um forte complemento deste 
comércio, alcançando os mesmos patamares do 
açúcar em volume exportado. Infelizmente não 
é possível saber o peso de cada produto na com-
posição da renda dos domicílios, entretanto o 
fato de se encontrar percentuais semelhantes de 
exportação demonstra que foi uma cultura pen-
sada em termos comerciais. Inclusive ao lado do 
anil surge também o café como outro produto de 
destaque, gênero que também era alvo de incen-
tivos por parte da Coroa (Pesavento, 2013, 70-
71). A produção de anil teve uma média de 31,2 
libras para cada família em Guaratiba e de 16,5 
para cada família em Campo Grande.  No caso 
de Jacarepaguá, como só temos uma família pro-
GX]LQGRDQLOFKHʏDGDSRU)UDQFLVFR*RQ§DOYHV
não é possível traçar maiores comparações. Po-
U©PʏFDFODURTXHDIDP­OLDGH)UDQFLVFRDSRVWD-
va alto nos produtos que eram incentivados pela 
&RURDQDTXHOHʏQDOGHV©FXORSRLVFRQWDEDVLFD-
mente com o grande volume de anil e café para 
compor sua renda. 
A aposta em cultivos diferentes dos tra-
dicionais contrariava a lógica e o costume arrai-
gado desde o século XVI da cana de açúcar e da 
mandioca, principais gêneros plantados no Rio 
de Janeiro. No caso do arroz, o negociante Ma-
noel Luiz Vieira tomou o mesmo papel da Fazen-
da Real para o anil, oferecendo incentivos como 
crédito e garantia da compra das safras deste 
cereal junto aos lavradores. Desta forma ele pro-
curava garantir o suprimento da matéria prima 
para a sua fábrica de descascar arroz, que estava 
em atividade no Rio de Janeiro desde meados 
do século XVIII (Cavalcanti, 2004, p. 86 e Pe-
savento, 2013, p.72-73). Exemplos como esse 




riscos para os lavradores, como ressaltou Fábio 
Pesavento:
Sempre é bom lembrar o custo de 
oportunidade que o agricultor tinha ao se aven-
turar numa nova cultura. O arroz era cultivado 
em terrenos alagados, logo tinha um custo de 
oportunidade baixo. Porém, outras culturas, 
como o café, requeriam uma área plantada 
maior e, portanto, um maior custo de oportuni-
dade. Assim, migrar para uma nova cultura com 
lucro e mercado de venda duvidoso era sempre 
um risco, mas que por vezes foi recompensado, 
fruto de uma receita garantida pela Coroa. (Pe-
savento, 2013, 83). 
 Além do pequeno custo de oportunida-
de do plantio de arroz, este cereal surge como 
uma produção bastante dinâmica para o lavrador 
por outros motivos também. O principal deles 
era o fato de ser um gênero alimentício que po-
deria ser incorporado na alimentação dos seus 
integrantes caso não encontrasse saída para o 
mercado. Apesar do percentual de arroz vendi-
GRQ£RVHUPXLWRVLJQLʏFDWLYRHQWUHRJUXSRGH
lavradores de anil em Campo Grande e Guara-
tiba, como demonstram as tabelas 2 e 3, o seu 
cultivo expressava de certa forma a mesma ló-
gica de incentivo ao anil junto dos agricultores: 
a construção de um mercado consumidor segu-
ro, com preços garantidos junto ao comprador. 
No entanto, se o arroz demonstrava um custo 
de oportunidade pequeno, podendo inclusive 
ser incorporado na dieta familiar, o que falar do 
DQLO"(VWHGLʏFLOPHQWHHQFRQWUDULDFRQVXPRHQ-
tre os próprios membros da família do lavrador, 
representando um custo de oportunidade muito 
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maior. Levando isso em consideração, por que, 
então, algumas famílias continuavam a apostar 
no seu plantio? Essa pequena comparação com 
o desenvolvimento da produção do arroz é um 
ponto importante por demonstrar como os la-
vradores do período, ao escolherem os gêneros 
que iriam plantar, nos permitem um vislumbre 
de como conceberam a sua economia doméstica 
em relação com as oportunidades que tiveram 
acesso. Portanto, acredito que ao analisar as es-
colhas produtivas e de comércio das famílias é 
possível pensar e realizar conjecturas em torno 
das necessidades do grupo familiar camponês, 
especialmente se cruzarmos essas informações 
com outros dados. 
  A primeira questão a se observar é 
a condição dos grupos familiares em relação à 
propriedade da terra, informação que também 
pode ser extraída do mesmo mapa realizado em 
1797.  Avaliando esse aspecto, temos os seguin-
tes quadros:
Fonte: AHU, Mapas descritivos...,1797.
*A soma total resulta em 32 devido ao 
fogo de número 250 do padre Jacinto José Vi-
gário que aparece tanto como foreiro de terras 
quanto como proprietário de terras.
Fonte: AHU, Mapas descritivos...,1797.
 A relação com a terra demonstra, de 
certa forma, a capacidade de cada família em dis-
por de maior liberdade – ou não – para escolher 
o que plantar, interferindo diretamente na organi-
zação da sua economia doméstica. Por exemplo, 
para o lavrador proprietário de terras era possível 
arriscar-se muito mais, ocupando seu tempo com 
o trabalho em plantações de semente de anil, na 
criação do inseto da cochonilha e na lavoura da 
mandioca se assim quisesse. O risco que corria 
ao trabalhar nesses cultivos comerciais poderia 
ser maior, porém não incorria sobre a sua ren-
da nenhuma extração de fonte externa, como a 
obrigação do pagamento de foro pela terra, por 
exemplo4. Como se pode ver facilmente nas ta-
belas 5 e 6, a maioria das famílias que produ-
ziram índigo foram justamente as que tiveram 
essa obrigação do foro, constando no mapa va-
lores em réis que elas pagavam aos senhores. Os 
valores a serem pagos pelas famílias variaram: 
em Guaratiba a média foi de 4$547 e em Campo 
Grande foi de 4$069. 
Na verdade, o valor em réis do foro 
talvez não seja a informação mais precisa, pos-
to que o valor pode muito bem ter variado no 
tempo, no entanto o que chama atenção é que, 
como já referido, uma das possíveis vantagens a 
se extrair da produção do anil era a compra ime-
diata pela Fazenda Real ou então a facilidade da 
venda para os homens de negócio, o que poderia 
representar uma liquidez mais rápida do produto. 
Este ponto era de suma importância em se tratan-
do das famílias de agricultores foreiros que ne-
cessitavam pagar o foro anual, algo que não era 
tão importante assim para as famílias que apare-
cem como proprietárias de terras ou que então 
viviam em terras de engenhos como lavradores 
de cana partidistas. No caso, em Campo Grande 
as 21 famílias foreiras que cultivaram anil re-
4 Isso não descarta, logicamente, outras fontes de diminuição da renda 
do lavrador proprietário de terras, como a ação do capital usurário ao 
contrair dívidas para adquirir os instrumentos, animais e materiais na 
montagem da sua lavoura.  
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presentavam cerca de 32% de todas as famílias 
que pagavam foro naquela paróquia (21 de 64), 
enquanto que na freguesia de Guaratiba elas re-
presentavam 22% do total de foreiras (28 de 126 
famílias). Ou seja, o quanto a opção pelo anil não 
HUDLPSRUWDQWHSDUDHVVDVIDP­OLDVGLYHUVLʏFDUHP
a sua produção e terem uma maior garantia do 
pagamento do seu foro? Nesta lógica, eram elas 
que dispunham de maior fragilidade, portanto 
justamente as que mais se esforçavam por incre-
mentar sua produção.
Avaliando um outro aspecto agora, veja-
mos a diversidade de gêneros cultivados entre as 
famílias. Nos mapas aparecem seis cultivos pos-
síveis entre os lavradores: carros de cana, ramas 
de mandioca, quartéis de feijão, de milho, de ar-
roz e de semente de anil. As tabelas abaixo mos-
tram, através do número de gêneros cultivados, a 
diversidade agrícola de cada família pela relação 
que cada uma delas tinha com a terra.   
Fonte: AHU, Mapas descritivos...,1797.
Fonte: AHU, Mapas descritivos...,1797.
 Se nas tabelas 2 e 3 vimos que o açúcar, 
o café e o anil eram os gêneros que comerciali-
zados formavam a renda das famílias produtoras 
de anil, agora com estas tabelas 7 e 8 observa-se, 
além de uma policultura, o esforço das famílias 
de lavradores em manter mais de três cultivos. A 
produção de três ou mais lavouras foi dissemi-
nada em quase todas as famílias que plantaram 
anil naquele ano, representando mais tempo e 
trabalho dispendido nas roças. No entanto, por 
trás dessa ampla disseminação, provavelmente 
existiam motivações diferentes. A maioria das 
famílias de lavradores foreiros em Campo Gran-
de plantou de quatro a cinco cultivos, da mesma 
forma que as famílias proprietárias de terras da 
mesma paróquia. No caso das famílias proprie-
tárias, provavelmente prestavam-se a aproveitar 
melhor as oportunidades de comércio que en-
contravam, mas para as famílias 
foreiras não se tratava somente 
de buscar aproveitar, mas sim de 
garantir alguma renda mínima 
para o pagamento do foro. Nota-
-se essa preocupação quando se 
observa o plantio do arroz em 
conjunto do anil, ambos com 
um mercado de liquidez certa. 
Em Campo Grande, dentre as 11 
famílias que cultivaram arroz com anil, 7 eram 
famílias que pagavam foro. Em 
Guaratiba temos algo similar: 
das 7 famílias que plantaram ar-
roz com anil, temos 4 famílias 
foreiras. Suas opções remetem 
para a ideia de diminuição dos 
riscos, especialmente do risco de 
mercado. 
3RU ʏP YHMDPRV D FD-
pacidade de trabalho que cada 
família dispunha segundo o seu quantitativo de 
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pessoas escravizadas:
Fonte: AHU, Mapas descritivos...,1797.
Levando em consideração os dados, 
percebe-se inicialmente uma grande diversida-
de de senhores de escravos que apostavam no 
plantio do anil. Porém, na paróquia de Campo 
Grande, se contadas as famílias que dispunham 
de zero a dois cativos, elas compunham quase 
que 60% de todas elas. Em Guaratiba o quadro 
foi mais equilibrado, com cerca de 40% de fa-
mílias nesta mesma situação (de 0 a 2 cativos) 
e cerca de 34% de famílias com grandes quanti-
dades de homens e mulheres escravizados (com 
6 ou mais deles). Há que se reforçar ainda que 
estas famílias, como já foi 
demonstrado ao obser-
var o número de gêneros 
produzidos, não se restrin-
giam ao anil e se dedica-
vam a variadas produções 
agrícolas. Logo, a ausên-
cia ou a baixa presença 
de cativos que pudessem 
auxiliar na lavoura prova-
velmente aponta para uma 
forte presença do trabalho 
familiar e de agregados 
no campo. Apesar de ini-
cialmente cogitar como 
mais lógico a presença do 
lavrador mais opulento 
– nesse caso, com maior 
posse de força de trabalho 
na forma de escravos que 
IDFLOLWDVVHDGLYHUVLʏFD§£R
da produção – o incentivo 
à produção de anil pare-
ce ter atraído um número 
EDVWDQWH VLJQLʏFDWLYR GH
famílias pobres nestas 
duas paróquias. Esse pon-
to encontra uma das suas explicações na busca 
dessas famílias pobres por uma renda mínima 
para arcar com os custos do foro pela terra, posto 
que a maioria delas se encontrava nessa situação. 
 A questão do foro que venho res-
saltando adquiria grande relevância naquelas 
paróquias, posto que a ocupação de terras nas 
freguesias dominadas pela produção do açúcar 
reforçava a posição mais frágil a qual estavam 
VXVFHW­YHLV DV IDP­OLDV IRUHLUDV (P ʏQDLV GR
século XVIII a percepção de uma fronteira aber-
WDHPDOJXPDVSDU³TXLDVUXUDLVʐXPLQHQVHVQ£R
era mais um consenso. Desde os relatórios de 
1779 enviados ao marquês de Lavradio, assim 
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como no relatório escrito por Sebastião Guer-
reiro em 1797, que a presença de terras deso-
brigadas no distrito de Guaratiba só existia nos 
limites dos engenhos e era bem entendida como 
uma reserva de sertões para as madeiras neces-
sárias ao fabrico do açúcar (IEB, AL-022-002). 
'LʏFLOPHQWH SHUPDQHFHULD QD SDU³TXLD DOJXPD
família ocupando terras propícias ao cultivo sem 
ser proprietária ou estar ligada a algum engenho 
como lavrador de cana, ou então como foreira. 
Portanto, as consequências de não pagar um foro 
poderiam ser realmente desastrosas para algu-
mas famílias de lavradores que não desejavam 
se deslocar para as fronteiras da plantation, e por 
LVVRR LQYHVWLPHQWRQDGLYHUVLʏFD§£RSURGXWLYD
representada pelo anil pode ter participado mais 
fortemente do cálculo de sobrevivência dentro da 
sua economia doméstica.    
&RQVLGHUD§µHVʏQDLV
Por mais interessantes que os dados dos 
mapas do distrito de Guaratiba sejam para se co-
nhecer a população rural e sua produção, somen-
te com eles é impossível tecer conclusões com 
maior profundidade para o universo rural e para 
os produtores de anil, para isso seria necessário 
dispor de outros mapas para anos diversos, de 
forma a acompanhar o desenvolvimento produ-
tivo das famílias e inclusive perceber as possí-
veis inconsistências e problemas que os dados do 
mapa podem fornecer. No entanto, retirados so-
mente as informações das instruções e documen-
tos dos vice-reis e alguns dados da produção dos 
lavradores, tais como a sua relação com a terra e 
da força de trabalho que cada família dispunha, 
percebe-se um cenário onde a política de incenti-
vo da Coroa teve alguma relevância para alguns 
segmentos do meio rural do Rio de Janeiro. 
0HVPRTXHHPʏQDLVGRV©FXOR;9,,,D
presença de produtores de anil não fosse expres-
samente majoritária em algumas paróquias, a sua 
VREUHYLYªQFLD QR ʏQDO GR V©FXOR GHPRQVWUDYD
que o seu cultivo guardava, para determinados 
VHJPHQWRV HVSHF­ʏFRV GR FDPSR DOJXPD UHOH-
vância. As famílias de lavradores que pagavam 
foro pela terra possivelmente viam no anil uma 
forma de alcançar uma liquidez rápida através 
da Fazenda Real. A falta da Coroa em cumprir 
com seus compromissos de garantir a compra 
LPHGLDWDGRDQLOSURYDYHOPHQWHLQʐXHQFLRXEDV-
tante na diminuição do interesse dos lavradores, 
porém a permanência de uma maioria de produ-
WRUHV GR FRUDQWH TXH SDJDYDP IRUR QRʏQDO GR
século XVIII pode demonstrar que ainda existia 
por parte deste segmento uma esperança na con-
tinuidade desta política ou até mesmo um estrei-
tamento de laços com os negociantes da praça do 
Rio de Janeiro, que continuaram como importan-
tes compradores deste gênero junto aos lavrado-
res, como aponta Pesavento (2005b, p. 38).
Tratando ainda das famílias de pequenos 
lavradores, parece que uma parte da historiogra-
ʏDDWULEXLX VTXHVWµHV HVWUXWXUDLVGHSURGX§£R
precária do anil, a exemplo do seu baixo nível 
técnico, como causa da fragilidade ou mesmo 
derrota das iniciativas fomentistas da Coroa 5. 
Apesar de indiscutível em certos pontos, cabe 
lembrar que essa perspectiva pode fazer com 
que se aceitem ideias de “camponeses desinte-
ressados” das missivas e documentos régios de 
forma acrítica. O que foi demonstrado até aqui 
para algumas paróquias do Rio de Janeiro é que 
muitos dos que produziam o anil eram os que 
menos dispunham de força de trabalho cativa, 
e que não pensaram na produção do corante 
necessariamente segundo os interesses da Coroa, 
mas sim de acordo com os problemas que envol-
viam a sua economia doméstica. Para aquelas 
famílias de lavradores de cana, em terras vincu-
ladas aos engenhos obrigadas a alimentá-lo com 
canas, no que poderia interessar a produção do 
4XDQWRDRFDVRGRDQLOHVSHFLʏFDPHQWHYHU:HKOLQJTXDQWRD
questão estrutural mais ampla do Brasil colonial no contexto do século 
XIX ver Novais (1984) e Alden (2004).
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anil? Ou então das poucas famílias de lavradores 
proprietárias de terras, o que ganhariam com o 
anil? Talvez pouca coisa, por isso a baixa presen-
§DHVSHF­ʏFDGHVWHVDJULFXOWRUHVHQWUHRVSURGX-
WRUHVGRFRUDQWHHPʏQDLVGRV©FXOR;9,,,6R-
mente os foreiros, com problemas e obrigações 
HVSHF­ʏFDVGHIRUR©TXHSRGHPWHUVH LQWHUHV-
sado a continuar a plantar e produzir o corante. 
Teríamos então um choque entre o pen-
VDPHQWRLOXVWUDGRTXHGHIHQGLDDGLYHUVLʏFD§£R
agrária com o modelo clássico de economia cam-
ponesa proposto por Alexander Chayanov? Na 
verdade, somente com mais estudos é possível 
desenvolver tal ponto, mas que acredito que não 
deixa de ser instigante para pensar os lavradores 
da América portuguesa dentro dos esquemas 
econômicos propostos e pensados pelos homens 
da ilustração luso-brasileira. Ou seja, aliada às 
perspectivas de incentivo da produção e do co-
P©UFLRTXHD&RURDLPSOHPHQWDYDHPʏQDLVGR
período colonial em vista de aumentar os dízi-
mos e impostos recolhidos na Alfândega, havia 
também uma outra lógica a moldar e subjugar a 
produção, essa lógica era a da economia domés-
tica dos lavradores. De certa forma o sucesso que 
o anil e o arroz adquiriram na segunda metade 
do século XVIII se deveu ao entendimento que 
alguns homens, como o vice-rei marquês de La-
vradio, tiveram em compreender as incertezas e 
mazelas que se abatiam sobre a agricultura dos 
lavradores mais simples. Ao estabelecer valores 
de compra garantidos e depois incentivar este 
mercado na praça comercial do Rio de Janeiro, 
os vice-reis eliminaram ou pelo menos diminuí-
ram bastante os riscos de produção do corante 
para os lavradores. Quer isto dizer que se por um 
tempo o anil consistiu em um relevante item de 
exportação isso se deve a algo mais do que sim-
plesmente um mercado consumidor externo pro-
pício a consumir o anil brasileiro, mas também 
à capacidade das autoridades régias em tornar 
aquele produto relevante para a economia do-
méstica dos lavradores mais simples da colônia.  
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